
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 415.260 - SP (2013/0345733-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S) - SP207707 
AGRAVADO  : VANESSA PASQUALINO DE LIMA 
ADVOGADO : WAGNER PASQUALINO DE LIMA E OUTRO(S) - SP264078 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APRESENTAÇÃO DE 
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO NO ATO DA POSSE. 
IMPEDIMENTO DE APRESENTAÇÃO DO DIPLOMA, POIS PENDENTE DE 
REGISTRO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. AGRAVO INTERNO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte está firmada em que, ainda 
que exigido pelo edital, não pode a falta da apresentação do diploma ser óbice a 
assunção de cargo público ou mesmo a contabilização de título em concurso, se 
por outros documentos idôneos se comprove a conclusão do curso superior, 
mesmo que pendente alguma formalidade para a expedição do diploma. 
Precedentes: REsp. 1.426.414/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
24.02.2014 e RMS 25.219/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe 14.03.2011.

2.   Agravo Interno do Estado de São Paulo a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 415.260 - SP (2013/0345733-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S) - SP207707 
AGRAVADO  : VANESSA PASQUALINO DE LIMA 
ADVOGADO : WAGNER PASQUALINO DE LIMA E OUTRO(S) - SP264078 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE 

SÃO PAULO contra decisão que deu provimento ao Agravo em Recurso Especial 

de VANESSA PASQUALINO DE LIMA, reformando o acórdão proferido pelo 

egrégio TJSP, que foi assim ementado:

MAGISTÉRIO - Professor de educação básica - Exigência de 

apresentação de diploma para a posse - Legalidade - Inexistência de 

direito líquido e certo - Segurança denegada (fls. 178).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em 

suma, que a solução da demanda encontra óbice nas Súmulas 282 e 356 do STF 

e 211 do STJ.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja desprovido o 

Agravo em Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S) - SP207707 
AGRAVADO  : VANESSA PASQUALINO DE LIMA 
ADVOGADO : WAGNER PASQUALINO DE LIMA E OUTRO(S) - SP264078 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APRESENTAÇÃO DE 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO NO ATO DA POSSE. 

IMPEDIMENTO DE APRESENTAÇÃO DO DIPLOMA, POIS 

PENDENTE DE REGISTRO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 

AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte está firmada em que, 

ainda que exigido pelo edital, não pode a falta da apresentação do 

diploma ser óbice a assunção de cargo público ou mesmo a 

contabilização de título em concurso, se por outros documentos 

idôneos se comprove a conclusão do curso superior, mesmo que 

pendente alguma formalidade para a expedição do diploma. 

Precedentes: REsp. 1.426.414/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe 24.02.2014 e RMS 25.219/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, DJe 14.03.2011.

2.   Agravo Interno do Estado de São Paulo a que se 

nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, cinge-se a 

insurgência à alegação de que a candidata não apresentou o diploma do curso 

superior, e sim a certidão de conclusão para comprovar o requisito de 

escolaridade exigido pelo edital.

3.   Para a análise da questão, cumpre inicialmente verificar que 

assentou o Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório 
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dos autos, que quando da sua nomeação, a parte Recorrente somente dispunha 

do certificado de conclusão de curso e histórico escolar porque o diploma ainda 

não havia sido registrado (fls. 179).

4.   Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte assenta que, 

ainda que exigido pelo edital, não pode a falta da apresentação do diploma ser 

óbice a assunção de cargo público ou mesmo a contabilização de título em 

concurso, se por outros documentos idôneos se comprove a conclusão do curso 

superior, mesmo que pendente alguma formalidade para a expedição do diploma. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DE 

TÍTULOS. VALIDADE DA CERTIDÃO DE CONCLUSÃO DE CURSO E 

TEMPESTIVIDADE DE SUA ENTREGA. COMPROVAÇÃO DA 

CONCLUSÃO DO CURSO EM DATA ANTERIOR ÀQUELA PREVISTA 

NO EDITAL PARA ENTREGA DOS TÍTULOS. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. SÚMULA 83/STJ. 

1.   Não é possível conhecer da tese de contrariedade ao 

princípio da separação dos poderes por ser tal matéria de 

competência do Pretório Excelso, nos termos do art. 102, III, da 

Constituição Federal. 

2.   A jurisprudência desta Corte vem se firmando no 

sentido de que é válida a certidão de conclusão do curso ou o diploma 

para fins de comprovação referente à prova de títulos em concurso 

público e, na ausência destes documentos, por entrave de ordem 

burocrática, pode o candidato obter a pontuação correspondente ao 

título desde que demonstre ter concluído o curso em data anterior 

àquela prevista no edital para a entrega dos documentos 

comprobatórios da titulação. Precedentes. 

3.   No caso dos autos, ficou comprovado que o candidato 

concluiu o seu curso de mestrado antes da prova de títulos e que 

apresentou a certidão de conclusão do curso. 

4.   Aplica-se à espécie o enunciado 83 da Súmula do 

STJ, verbis: Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
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decisão recorrida. Recurso especial não conhecido (REsp. 

1.426.414/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.02.2014).

² ² ²

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SERVIDOR NOMEADO E 

EMPOSSADO NO CARGO DE PROFESSOR. ANULAÇÃO DO ATO 

DE NOMEAÇÃO TENDO EM VISTA A AUSÊNCIA DE 

RECONHECIMENTO DO CURSO DE PEDAGOGIA EM QUE 

GRADUADO O RECORRENTE NO MOMENTO DA POSSE. 

DOCUMENTO EXPEDIDO DOIS MESES APÓS O ATO DE POSSE. 

PREJUÍZO CAUSADO AO SERVIDOR POR FORÇA DA DEMORA E 

DA BUROCRACIA DO ESTADO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS 

DA BOA-FÉ, SEGURANÇA JURÍDICA E RAZOABILIDADE. 

1.   Em sede de concurso público não se deve perder de 

vista a finalidade para a qual se dirige o procedimento. Na avaliação 

da nulidade do ato administrativo é necessário temperar a rigidez do 

princípio da legalidade, para que ele se coloque em harmonia com os 

princípios da estabilidade das relações jurídicas, da boa-fé e outros 

valores essenciais à perpetuação do estado de direito (REsp 

6.518/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 16.9.1991) 

2.   Afronta os princípios da boa-fé, da segurança jurídica 

e da razoabilidade o ato da Administração que, após empossar a 

recorrente por considerar que os documentos por ela apresentados 

demonstrariam sua devida aptidão para o cargo de professor, torna 

sem efeito o ato de nomeação ao fundamento de que à época da 

posse o Curso de Pedagogia do qual graduada aguardava, após 

parecer favorável, reconhecimento pelo MEC, ato expedido em apenas 

dois meses da posse. 

3.   Recurso ordinário provido (RMS 25.219/PR, Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 14.03.2011).

5.   Desta feita, merece reparos o julgado combatido, pois, nos 

termos da jurisprudência desta Corte Superior acima esposada, há direito do 

Particular em entregar o certificado de conclusão de curso como documento 

idôneo para comprovação de nível de escolaridade exigida.
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6.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Estado de São Paulo. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0345733-0 AREsp 415.260 / SP

Números Origem:  1032005000085  2480120050009186  44740054  4474005601  852005  
90964411720058260000  994050378031

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANESSA PASQUALINO DE LIMA 
ADVOGADO : WAGNER PASQUALINO DE LIMA E OUTRO(S) - SP264078 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S) - SP207707 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Inscrição / Documentação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S) - SP207707 
AGRAVADO  : VANESSA PASQUALINO DE LIMA 
ADVOGADO : WAGNER PASQUALINO DE LIMA E OUTRO(S) - SP264078 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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